S.R. DAS FINANÇAS, S.R. DO TRABALHO
Portaria Nº 36/1987 de 28 de Julho
O Decreto Legislativo Regional n.º 26/84/A de 28 de Agosto, veio aplicar à Região o Estatuto das Instituições Particulares de Solidariedade Social. aprovado pelo Decreto—Lei n.º 119/83, de 25 de Fevereiro. o qual prevê, no seu artigo 7.º , a organização de um registo daquelas instituições, a assegurar pela Secretaria Regional dos Assuntos Sociais.

Aprovado o regulamento de registo pela Portaria n.º 71/84, publicada no Jornal Oficial, 1 Série, n.º 42, de 13 de Novembro de 1984, sente—se hoje a neces​sidade de suspender a aplicação de um dos seus comandos normativos que fixa o prazo de 30 dias para que as Instituições Particulares de Solidariedade Social venham requerer o registo de determinados actos a ele sujeitos.

Atendendo a que o registo das I.P.S.S. foi constituído “ex novo” e que na sua esmagadora maioria. não têm tais instituições capacidade administrativa para cumprirem aquele prazo:

Manda o Governo Regional dos Açores pelo Secretário Regional dos Assuntos Sociais, o seguinte:

Artigo único: 1 — Fica suspensa a aplicação do prazo de 30 dias previsto no n.º 3 do artigo 9.º do Regula​mento aprovado pela Portaria n.º 71/84.

2 — Ficam igualmente suspensos os efeitos Jurídicos do incumprimento do prazo previsto no n.º 3 do artigo 9.º nomeadamente do previsto na alínea b) do artigo 1 3.º do Regulamento aprovado pela portaria n.º 7 1/84.

3 — O disposto nos números anteriores tem aplicação retroactiva.

4 — O disposto na presente Portaria entra em vigor no dia da sua publicação e por um período de 180 dias.

‑ 1 de Junho de 1987 — O Secretário Regional dos Assuntos Sociais — Carlos Henrique da Costa Neves.
